v
Ministério Publico
alega que projeto
na Enseada afeta
estrutura urbana.
Prefeitura vai
aguardar relatério

i,

Ministério Publico Esta-
dual do Espirito Santo
(MP-ES) guer impedir o
projeto de construgdo
de 17 torres residenciais
e comerciais na Enseada do Sus,
no entorno do Shopping Vitéria.

Segundo o MP-ES, se o projeto
for executado poderd causar le-
sd0 a estrutura urbana de Vitéria,
além de danos paisagisticos. Por
isso, o 6rgdo propds uma agao ci-
vil piiblica contra o municfpio de
Vitdéria, a Nova Cidade Empreen-
dimentos e Participagées, e a RS
Construtora e Incorporadora.

O Ministério Puiblico alega que
o préprio relatério técnico da
PMV destaca que a construgéo
das torres acarretara alteracées
na paisagem natural e construi-
da do local, reduzindo a visibi-
lidade do Morro do Moreno, do
Outeiro do Convento da Penha
e da Terceira Ponte.

De acordo com o érgéo, a ati-
tude de entrar com umaacéo con-
tra o municipio surgiu, pois mes-
mo de posse das informagbées con-
tidas norelatério técnico,a PMV
decidiu néo repelir o plano de
construgdo das 17 torres.

O gerente de Gestao Urbana da
PMYV, Ronaldo Frechiani, disse
que a prefeitura estd esperando
que a construtoraresponsével pe-
la obra entregue o plano de im-
pacto ambiental para tomar uma
posigdo sobre o projeto.

“Quando o empreendimento
surgiu, a prefeitura entendeu, com
base no Plano Diretério Urbano
(PDU), que ndo havia restricio a
obra. O Ministério Piblico nao
tem motivo para entrar com pro-
cesso contra o municipio ja que
estamos agindo com base nas nor-
mas da legislagdo vigente”.

A Tribuna tentou falar com
Américo Buaiz, um dos idealiza-
dores do projeto, mas ele s6 vai
se pronunciar quando receber al-
gum documento oficial.

O Juizado de Direito da Vara
dos Feitos da Fazenda Publica
Municipal de Vitéria aceitou o
pedido do MP-ES e determinou
que a PMV paralisasse imedia-
tamente o processo administra-
tivo de andlise do pedido de cons-
trucgdo da obra.

Porém, a Nova Cidade Em-
preendimentos e Participagdes
entrou com um recurso no Tri-
bunal de Justiga contra a deci-
sdo final da agdo civil publica.

O relator, desembargador Ro6-
mulo Taddei, concedeu efeito sus-
pensivo e permitiu que a PMV
retomasse a andlise do pedido de
autorizagdo de construcio. J4 O
MP-ES foi intimado para respon-
der ao recurso.

¢ao para impedir
construcao de torres
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Apresentacao do roieto para a construcao das torres na Enseada

O PLANO DIRET

0 atual Plano Diretor Urbano (Lei
Municipal 4.167/1994) prevé a ne-
cessidade de realizacéo de prévio Es-
tudo de Impacto Urbano para implan-
tacdo de empreendimento publicos
ou privados que “possam vir a repre-

URBANO

sentar uma excepcional sobrecarga
na capacidade da infra-estrutura ur-
bana ou, ainda, que possam vir a pro-
vocar danos ao meio ambiente natu-
ral ou construido”.

Fonte: Ministério Publico Estadual.
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